
DIVISÃO DE LICITAÇÕES - DILIC

 

   Processo Licitatório nº 22/2025

PROCESSO SEI: Nº 19.16.1937.0123734/2024-83

Objeto: Prestação de serviços de empresa especializada em tecnologia da informação para subscrição de licenciamento de solução de segurança e
antivírus, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.

Impugnação: Solicitação nº 0007 - SIAD

Consulente: OI S/A – em Recuperação Judicial, CNPJ nº 76.535.764/0001-43

 

ESCLARECIMENTOS ADMINISTRATIVOS

A empresa OI S/A – em Recuperação Judicial, apresentou peça impugnativa referente ao processo licitatório em epígrafe, porém, a consulente não
cumpriu a exigência editalícia quanto à apresentação da documentação, estando em desconformidade com o subitem 2.3.1, que assim dispõe:

 
“2.3.1 A impugnação deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia do seu documento de
identificação com foto, contendo número do seu RG ou CPF, ou pelo representante legal da empresa licitante,
com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhada de todos os documentos
necessários à comprovação do poder de representação do signatário.”

 
 

Entretanto, em atenção ao direito constitucional de petição e ao princípio da autotutela, considerando ainda que, conforme previsto no art. 10 da Lei
Estadual nº 14.184/2002, todo assunto submetido ao conhecimento da Administração tem o caráter de processo administrativo, revela-se prudente o recebimento da
presente demanda como requerimento administrativo, a fim de que sejam esclarecidos os apontamentos realizados pela empresa supracitada.

Isto posto, considerando a interpelação da consulente sobre o instrumento convocatório, formulados em 3 tópicos, são prestados os seguintes
esclarecimentos, conforme abaixo:

 

1 – Da Comprovação de Capacidade Econômico-Financeira – Item 3.2 do Anexo III do Edital
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A consulente solicita a modificação do item 3.2.9 do Anexo III para que seja possibilitada a comprovação desse requisito através do capital social, de
forma alternativa a exigência de comprovação dos índices de liquidez e solvência geral, previsto no item 3.2.8.

Sobre o assunto, a Comissão de Assessoria Contábil e Financeira à Licitação (CACFL) da Procuradoria-Geral de Justiça - MG já foi anteriormente
suscitada a se manifestar no processo SEI n.º 19.16.3720.0000425/2018-43, oportunidade em que emitiu o seguinte parecer:

“O Patrimônio Público é o resultado da diferença entre os valores do ativo e do passivo de uma entidade. O
patrimônio líquido é um dos conceitos mais relevantes do balanço patrimonial de uma empresa. Faz referência às
contas que apontam o valor contábil de uma entidade. Para isso, leva em consideração o capital social, os lucros ou
prejuízos acumulados, o fluxo de caixa, entre outros, representando a real situação da empresa do ponto de vista
econômico-financeiro. O capital social, do ponto de vista contábil, faz parte do patrimônio líquido, representando os
valores recebidos pela empresa dos sócios, ou por ela gerados e que foram formalmente incorporados ao Capital.
Assim, percebe-se que do ponto de vista contábil o capital social e patrimônio líquido possuem finalidades distintas.
Portanto, entendemos que, em contratações públicas, tendo em vista a finalidade desses institutos, o mais adequado
é a exigência do patrimônio líquido, que representa a situação real da empresa do ponto de vista econômico e
financeiro. Diante do exposto, nos manifestamos pela manutenção do item 3.2.5 do Edital de Licitação relativo ao
Pregão Eletrônico nº 011/2019 da forma em que se encontra. 3.2.5 - O licitante deverá comprovar que possui
Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.”

 

Dessa forma, diante da manifestação da unidade contábil da PGJ as exigências previstas nos itens 3.2.8 e 3.2.9 do Anexo III relativa à Qualificação
Econômico-Financeira permanecem inalteradas:

“3.2.8 A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral
(LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 para que o licitante seja considerado apto
financeiramente; OU

3.2.9 O licitante deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.”

 

2 – Realização do pagamento mediante fatura com Código de Barras

A consulente requer a inclusão de uma cláusula que possibilite o pagamento mediante autenticação do código de barras.

Sobre a inclusão de referida cláusula não existe qualquer vedação do órgão quanto ao pagamento mediante autenticação de código de barras, sendo
prática presente na relação com os prestadores de serviço, razão pela qual é dispensável a inclusão no edital de cláusula nesse sentido.

 

3 – Inclusão de garantias à Contratada em caso de Inadimplência da Contratante
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A consulente pede a inclusão de item no Edital e na minuta do contrato referente ao ressarcimento por atraso no pagamento da parcela contratada
por parte do Contratante, de modo a incidir multa de 2% sobre o valor da fatura no mês de atraso, juros de mora na ordem de 1% ao mês e a correção monetária pelo
IGP-DI.

No que diz respeito à inclusão de penalidade à Contratante por eventuais atrasos no pagamento, cumpre esclarecer, primeiramente, que a
Procuradoria-Geral de Justiça, na execução de todos os seus contratos, preza pelo princípio da legalidade e pela observância aos deveres legais e contratuais a ela
atinentes.

Pois bem, sobre o tema o Tribunal de Contas da União registrou interpretação a respeito de tal impossibilidade:

 

Súmula nº 226:

É indevida a despesa decorrente de multas moratórias aplicadas entre órgãos integrantes da Administração Pública e
entidades a ela vinculadas, pertencentes à União, aos Estados, aos Distrito Federal ou aos Municípios, inclusive
empresas concessionárias de serviços públicos, quando inexistir norma legal autorizativa.

 

Nessa esteira, destaca-se também o entendimento do Tribunal de Contas da União, na Súmula 205:

É inadmissível, em princípio, a inclusão, nos contratos administrativos, de cláusula que preveja, para o Poder
Público, multa ou indenização, em caso de rescisão.

 

Assim, resta patente que o disposto no Edital se apresenta em conformidade com as súmulas do Tribunal de Contas da União, não havendo, nesse
particular, qualquer modificação a ser efetuada no instrumento editalício.

Ademais, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), quando da apreciação da consulta nº 837.374, que versava sobre a inclusão
no edital de cláusula que preveja a aplicação de multa à Administração Pública, também emitiu parecer no sentido de que se apresenta totalmente descabido tal pleito.

Sobre o assunto, vejamos o posicionamento do Relator Conselheiro Elmo Braz:

Mostra-se descabida, a menos em princípio, a inclusão de cláusula que preveja a aplicação de multa à Administração
Pública em virtude de inexecução ou rescisão contratuais”, contudo, não haveria, a priori, “vício e/ou nulidade no
contrato que estabeleça cláusula penal (multa) somente em favor da Administração Pública”. (grifado)

 

Acrescenta-se o julgado do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais que assim dispõe:

11852 – Contratação pública – Contrato – Cláusulas – Cláusula penal em favor do particular – Impossibilidade –
TCE/MG
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Em consulta encaminhada por prefeito ao TCE/MG, questionou-se se o contrato administrativo que estabelece
cláusula penal somente em favor da Administração Pública estaria contaminado por vício e/ou nulidade. Conforme
trecho do Informativo nº 51 do Tribunal, o Relator adotou o parecer da auditoria, no sentido de que “a incidência de
normas de direito público aos contratos administrativos implica, inevitavelmente, no reconhecimento de prerrogativas
à Administração Pública, entre elas a possibilidade de aplicação de sanções em razão da inexecução total ou parcial
da avença.

Esclareceu que se exige a previsão tanto no edital do certame, como no contrato firmado com o licitante vencedor,
das sanções para o caso de inadimplemento, com a fixação dos valores das multas aplicáveis. Observou que, nas
hipóteses de inexecução ou rescisão contratuais por parte da Administração Pública, o particular não fica
descoberto, sendo-lhe assegurado, nos termos do art. 78, XIV e XV, da Lei 8.666/93, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações por ele assumidas até que seja normalizada a situação, caso haja a
suspensão da execução do contrato por prazo superior a 120 dias ou o atraso superior a 90 dias dos pagamentos
devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados. (...)

No tocante à rescisão do contrato, aduziu que, tendo em vista o interesse público, alicerce dos contratos
administrativos, bem como em respeito ao princípio da legalidade, mostra-se descabido, ao menos em princípio, a
previsão de multa em favor do particular.

Salientou que é exatamente a presença do interesse público que justifica a sujeição dos contratos administrativos a
um regime especial, conforme o qual, entre outras especificidades, não se admite a aplicação de multa em razão do
inadimplemento da Administração. Corroborando tal entendimento, ressaltou o teor da Súmula 205 do TCU,
segundo a qual 'é inadmissível, em princípio, a inclusão, nos contratos administrativos, de cláusula que preveja, para
o Poder Público, multa ou indenização, em caso de rescisão'. Diante do exposto, o relator concluiu ser descabida a
inclusão de cláusula que preveja a aplicação de multa à Administração Pública em virtude de inexecução ou rescisão
contratuais e não haver vício e/ou nulidade no contrato que estabeleça cláusula penal somente em favor da
Administração Pública”. (TCE/MG, Consulta nº 837.374, Tribunal Pleno, Rel. Cons. Elmo Braz, Informativo nº 51,
período de15 a 28.08.2011.0 (grifado)

 

Sendo assim, havendo jurisprudência já consolidada a respeito do assunto, não há que se falar em previsão de penalidade à Contratante por eventuais
atrasos no pagamento.

Por todo o exposto e prestados os esclarecimentos necessários, não cabe qualquer modificação a ser efetuada no instrumento convocatório. Dessa
maneira, esta licitação está agendada para o dia 08/04/2025, às 10 horas, conforme republicação do Aviso de Licitação (DOMP/MG, edição 03/04/2025).
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Belo Horizonte, 04 de abril de 2025

 

Simone de Oliveira Capanema

Pregoeira

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por SIMONE DE OLIVEIRA CAPANEMA, FG-2, em 04/04/2025, às 13:38, conforme art. 22, da Resolução PGJ n.
27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 8821493 e o código
CRC 077A8666.
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